PARECER Nº 884, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8490, DE 2017
Através do ofício CG.C.DER nº 2319/2017, o Conselheiro-Presidente da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à dispensa de licitação, o contrato emergencial (de 23/04/12) e termo aditivo (de 22/10/12), celebrados entre a Secretaria de Estado da Educação - Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE e Serbom Armazéns Gerais e Frigoríficos Ltda., objetivando a prestação de serviços em armazenagem e distribuição física de produtos alimentícios não perecíveis, equipamentos e utensílios destinados à execução do Programa de Alimentação Escolar nas Escolas Estaduais do Estado, pelo prazo de 180 dias (prorrogado até 10/12/12 pelo termo aditivo), no valor de R$9.387.975,48 (TC-16539/026/12).
Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, “caput”, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no “site” do TCE, em suma, aquela Corte de Contas apontou que não houve situação de emergência ou calamidade que motivasse tal dispensa por parte da Administração, a qual, por falta de planejamento, deixou de adotar as providências necessárias para a realização de licitação para a execução de serviço.
Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 21/03/2017, a 2ª Câmara do TCE julgou irregulares a dispensa de licitação, o contrato e o termo aditivo decorrentes, com aplicação de multa à responsável (http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/595878.pdf).
Inconformada, a FDE interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter tal decisão. Porém, em Sessão de 25/10/17, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e deu-lhe provimento parcial, cancelando a multa imposta, mas mantendo a irregularidade quanto à dispensa de licitação, o contrato e o termo aditivo (fls. 22 e 23).
Assim, visto que o prazo contratual se encerrou em 10/12/2011, entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 8490, de 2017.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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